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I. Introdução: uma oportunidade histórica em 2005 
  
1. Decorridos cinco anos do novo milénio, temos a possibilidade de deixar aos 
nossos filhos um legado mais auspicioso do que qualquer outro jamais recebido por 
uma geração anterior. Podemos reduzir a pobreza mundial para metade e travar a 
propagação das principais doenças conhecidas nos próximos 10 anos. Podemos 
reduzir a prevalência de conflitos violentos e do terrorismo. Podemos aumentar o 
respeito pela dignidade humana em todos os países. E podemos criar um conjunto de 
instituições internacionais actualizadas para ajudar a humanidade a alcançar estes 
nobres objectivos. Se agirmos corajosamente – e se agirmos em conjunto – podemos 
tornar as pessoas do mundo inteiro mais seguras, mais generosas e mais aptas a 
gozarem os seus direitos humanos fundamentais. 

2. Estão já reunidas todas as condições necessárias para o fazermos. Numa era de 
interdependência global, o cimento  do interesse comum, correctamente entendido, 
deveria unir todos os Estados nesta causa, tal como os deveriam unir também os 
impulsos da nossa humanidade comum. Numa era de abundância global, o nosso mundo 
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possui os recursos necessários para reduzir drasticamente as enormes disparidades que 
continuam a existir entre ricos e pobres, desde que esses recursos sejam colocados ao 
serviço de todos os povos. Após um período difícil nos assuntos internacionais, perante 
novas ameaças e novas manifestações de velhas ameaças, existe em muitos círculos o 
desejo de um novo consenso em que se possa alicerçar a acção colectiva. E existe 
também o desejo de efectuar as reformas mais profundas da história das Nações Unidas, 
de modo a equipá-la e muni-la dos recursos necessários para ajudar a levar por diante as 
prioridades do século XXI. 

3. O ano de 2005 proporciona-nos uma oportunidade de avançarmos 
resolutamente nessa direcção. Em Setembro, os dirigentes mundiais irão reunir-se 
em Nova Iorque para examinar os progressos realizados desde a Declaração do 
Milénio das Nações Unidas,1 adoptada por todos os Estados-Membros em 2000. A 
fim de preparar essa cimeira, os Estados-Membros pediram-me que lhes 
apresentasse um relatório minucioso sobre a execução da Declaração do Milénio. É 
esse relatório que apresento hoje, respeitosamente. Em anexo, apresento um projecto 
de ordem de trabalhos para adopção, e a que deverá ser dado seguimento na cimeira. 

4. Ao preparar o presente relatório, apoiei-me nos meus oito anos de experiência 
como Secretário-Geral das Nações Unidas, na minha consciência e nas minhas 
convicções, bem como na minha interpretação da Carta das Nações Unidas, cujos 
princípios e finalidades me cumpre promover. Inspirei-me ainda em duas amplas 
análises dos desafios que enfrentamos a nível mundial – uma delas realizada pelo 
Grupo de Alto Nível sobre Ameaças, Desafios e Mudança, ao qual pedi que 
apresentasse propostas destinadas a reforçar o nosso sistema de segurança colectivo 
(ver A/59/565); a outra efectuada pelos 250 peritos responsáveis pelo Projecto do 
Milénio, que preparou um plano de acção tendo em vista a consecução dos 
Objectivos de Desenvolvimento do Milénio até 2015. 

5. No presente relatório, resisti à tentação de incluir todas as áreas em que é 
importante ou desejável realizar progressos. Limitar-me-ei a focar os tópicos 
relativamente aos quais considero ser vital e viável empreender acções nos próximos 
meses. Trata-se de reformas que estão ao nosso alcance – reformas que será possível 
concretizar, se conseguirmos reunir a vontade política necessária. Com muito 
poucas excepções, é esta a lista das grandes prioridades para Setembro. Há muitas 
outras questões que será necessário promover noutras instâncias e noutras ocasiões. 
E, evidentemente, nenhuma das propostas aqui apresentadas excluem a necessidade 
de, este ano, se agir urgentemente com vista a avançar no sentido da resolução de 
conflitos de longa data que constituem uma ameaça à estabilidade regional e global. 
  

 A. Os desafios de um mundo em transformação 
  
6. Na Declaração do Milénio, os dirigentes mundiais mostraram-se confiantes em 
que, nos próximos anos, a humanidade conseguiria fazer progressos mensuráveis em 
direcção à paz, à segurança, ao desarmamento, aos direitos humanos, à democracia e 
à boa governação. Apelaram à formação de uma parceria global para o 
desenvolvimento com o fim de realizar os objectivos acordados até 2015. 
Comprometeram-se a proteger as pessoas vulneráveis e a responder às necessidades 
especiais de África. E concordaram que a ONU deve passar a participar mais, e não 
menos, activamente na configuração do nosso futuro comum. 
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7. Passados apenas cinco anos, apresentar um relatório minucioso sobre a 
execução da Declaração do Milénio não seria, a meu ver pertinente, na medida em 
que as circunstâncias exigem que revitalizemos o consenso sobre os principais 
desafios e prioridades e transformemos esse consenso em acção colectiva. 

8. Desde a adopção da Declaração do Milénio aconteceram muitas coisas que nos 
obrigam a optar por tal abordagem. Depois dos ataques horrendos de 11 de 
Setembro de 2001, pequenas redes de actores não estatais – terroristas – têm levado 
até os Estados mais poderosos a sentirem-se vulneráveis. Simultaneamente, muitos 
Estados começam a pensar que o simples desequilíbrio de poder no mundo é uma 
fonte de instabilidade. As divisões entre as principais potências sobre questões 
fundamentais revelaram que não existe um consenso quanto aos objectivos e aos 
métodos. Entretanto, mais de 40 países sofreram as terríveis consequências do 
conflito violento. Hoje, o número de pessoas deslocadas internamente situa-se 
aproximadamente em 25 milhões, e quase um terço dessas pessoas não estão ao 
alcance da assistência das Nações Unidas, sem contar a população total de 
refugiados que é de 11 a 12 milhões de pessoas, algumas das quais foram vítimas de 
crimes de guerra e de crimes contra a humanidade. 

9. Muitos países foram dilacerados e arrasados por um tipo de violência 
diferente. O VIH/SIDA, a praga do mundo moderno, já matou mais de 20 milhões 
de homens, mulheres e crianças, e o número de pessoas infectadas aumentou para 
mais de 40 milhões. A promessa dos Objectivos de Desenvolvimento do Milénio 
continua a ser uma realidade remota para muitas pessoas. Mais de mil milhões de 
pessoas continuam a viver abaixo do limiar da pobreza extrema de 1 dólar por dia, e 
todos os dias morrem 20 000 pessoas devido à pobreza. A riqueza mundial 
aumentou, mas a sua distribuição ao nível dos países, das regiões e do mundo em 
geral é cada vez menos equitativa. Embora se tenham realizado alguns progressos 
reais no sentido da consecução dos Objectivos em alguns países, são muito poucos 
os governos – tanto do mundo desenvolvido como do mundo em desenvolvimento – 
que empreenderam acções suficientes para alcançar as metas fixadas para 2015. E 
embora tenha sido realizado trabalho importante sobre questões tão diversas como a 
migração e as alterações climáticas, a dimensão dos desafios a longo prazo é muito 
superior à acção colectiva que empreendemos até à data para lhes responder. 

10. Os acontecimentos dos últimos anos também levaram a que o público perdesse 
a confiança na própria ONU, ainda que por razões contrárias. Por exemplo, no caso 
do debate sobre o Iraque, os dois campos opostos sentem que a Organização os 
desiludiu – segundo um dos campos, por não ter conseguido fazer cumprir as suas 
próprias resoluções, e, segundo o outro, por não ter conseguido impedir uma guerra 
prematura ou desnecessária. No entanto, a maioria das pessoas que criticam a ONU 
fazem-no, precisamente, por considerarem que a Organização é extremamente 
importante no nosso mundo. Ao declínio da confiança na instituição contrapõe-se 
uma convicção quanto à importância do multilateralismo efectivo. 

11. Não estou a sugerir que não tenha havido nada de positivo nos últimos cinco 
anos. Pelo contrário, há muitas coisas que podemos apontar para demonstrar que a 
acção colectiva pode produzir resultados reais, desde a unidade impressionante do 
mundo a seguir a 11 de Setembro de 2001 até à resolução de uma série de conflitos 
civis, e desde o aumento sensível de recursos para o desenvolvimento até aos 
progressos constantes registados na consolidação da paz e da democracia em alguns 
territórios dilacerados pela guerra. Nunca devemos desesperar. Os nossos problemas 
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não são superiores à nossa capacidade para os resolver. Mas não podemos contentar-
nos com êxitos incompletos nem procurar superar as deficiências detectadas com 
respostas paulatinas. O que devemos fazer é unir-nos para produzir mudanças 
profundas. 
  

 B. Maior liberdade: desenvolvimento, segurança e direitos humanos 
  
12. A luz que nos deve guiar é a das necessidades e esperanças de povos do mundo 
inteiro, No meu Relatório do Milénio, "Nós os Povos" (A/54/2000), citei as palavras 
de abertura da Carta das Nações Unidas para lembrar que a ONU, apesar de ser uma 
organização de Estados soberanos, existe para responder a essas necessidades e, em 
última análise, para as servir. Para isso, e tal como eu disse quando fui eleito pela 
primeira vez há oito anos, temos de "aperfeiçoar o triângulo do desenvolvimento, da 
liberdade e da paz". 

13. Os autores da Carta compreenderam isso muito claramente. Ao proporem-se 
poupar as gerações seguintes ao flagelo da guerra, compreenderam que não seria 
possível realizar esse objectivo sem uma ampla base de apoio. Decidiram, portanto, 
criar uma organização destinada a garantir o respeito pelos direitos humanos 
fundamentais, criar as condições necessárias à manutenção da justiça e do primado 
do direito, e "promover o progresso social e melhores condições de vida dentro de 
um conceito mais amplo de liberdade".  

14. Escolhi como título do presente relatório "Em maior liberdade" para sublinhar 
a relevância da Carta das Nações Unidas ainda hoje, e para frisar que os seus 
objectivos têm de ser promovidos ao nível da vida dos homens e das mulheres. O 
conceito de maior liberdade também expressa a ideia de que o desenvolvimento, a 
segurança e os direitos humanos são indissociáveis. 

15. Mesmo que possa votar para escolher os seus governantes, um jovem com 
SIDA que não saiba ler nem escrever e que mal tenha que comer não é 
verdadeiramente livre. Do mesmo modo, mesmo que ganhe o suficiente para viver, 
uma mulher que viva sob a ameaça de violência diária e não tenha uma palavra a 
dizer sobre a forma como o seu país é governando não é verdadeiramente livre. Uma 
liberdade maior implica que os homens e as mulheres, em toda a parte, tenham o 
direito de ser governados de acordo com a sua vontade, em conformidade com a lei, 
numa sociedade em que todos os indivíduos possam exercer as liberdades de 
expressão, religião e associação sem discriminação ou represálias. Devem também 
poder viver ao abrigo da necessidade – de modo que as penas de morte da pobreza 
extrema e das doenças infecciosas deixem de ameaçar a sua vida – e sem medo – de 
modo que a sua existência e o seu modo de vida não sejam destruídos pela violência 
e pela guerra. Com efeito, todas as pessoas têm direito à segurança e ao 
desenvolvimento. 

16. O desenvolvimento, a segurança e os direitos humanos não só são 
imprescindíveis, como também se reforçam mutuamente. Esta relação só se 
intensificou na nossa era de progressos tecnológicos rápidos, interdependência 
económica crescente, globalização e grandes mudanças geopolíticas. Embora não se 
possa dizer que a pobreza e a negação de direitos humanos são a "causa" das guerras 
civis, do terrorismo ou da criminalidade organizada, aumentam o risco de 
instabilidade e violência. Do mesmo modo, a guerra e as atrocidades não são de 
modo algum as únicas razões que impedem os países de sair da armadilha da 












































































































































